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A revolução tecnológica 
e o movimento sindical



A revolução tecnológica em curso, para além
dos aspectos éticos e de privacidade, terá reflexos
sobre o modo de viver, conviver, aprender, produzir e
trabalhar e por isso requer, de um lado, um choque de
formação e qualificação dos trabalhadores, e, de outro,
políticas públicas que distribuam os benefícios da
inovação, como forma de evitar a concentração de
riqueza e de renda, sob pena de aprofundamento da
desigualdade, da miséria e da exclusão social.

Em princípio, o desenvolvimento científico e
tecnológico deve ser visto como ferramenta em duas
dimensões: uma técnica e outra humana.

1 – A dimensão técnica tem como objetivo:
a) a inovação, o aprimoramento da técnica;
b) o aumento da produtividade e a redução de custos;
c) a ampliação da oferta de bens e serviços à
população,
d) a melhoria da logística, da comunicação, do
transporte e da comercialização;
e) enfim, a eficiência em sentido amplo.

2 – A dimensão humana deve ter como
objetivos:
a) o bem-estar, com redução das desigualdades e
eliminação da miséria;
b) a redução do tempo de trabalho, o aumento da
renda e o acesso ao ensino e à educação à distância;
c) a redução da presença do homem no trabalho
repetitivo, insalubre, monótono e isolado, com
melhoria da saúde, da mobilidade e da segurança do
trabalhador;
d) o equilíbrio socioambiental;
e) a ampliação do convívio social, do conforto e da
dignidade das pessoas.

Na dimensão técnica, o histórico do
desenvolvimento científico e tecnológico registra
avanços extraordinários, verdadeiras revoluções, mas,
na dimensão humana, em lugar de avanços, tem havido
retrocessos na geração de emprego e distribuição de
renda, especialmente nesse mundo globalizado,
mercantilizado e financeirizado, no qual acionistas
anônimos exigem a maximização dos lucros, ainda que
às custas da exclusão, da miséria e da desigualdade.



Segundo o professor da FEA-USP, Paulo
Feldmann, a eletronização do século XXI, que substitui
o homem pelo robô, terá mais impacto no mundo do
trabalho do que teve a mecanização dos séculos XIX e
XX, porque, além da manufatura, também vai atingir
todos os setores de serviço.

Para ele, a combinação da inteligência
artificial, da impressora 3-D e da internet 5-G ou
internet das coisas, entre outras inovações, irá
desempregar também os profissionais com alta
qualificação nos países emergentes, por duas razões.

1 - a primeira é que o projeto das partes e das
peças será feito nos países desenvolvidos, de alta
tecnologia, e sua fabricação/impressão será feita nos
países emergentes por impressora 3-D, eliminando os
custos de logística.

2 - a segunda é que a quantidade de novas
profissões/empregos, em substituição aos milhares que
irão desaparecer com as inovações em curso, será
muito pequena: o trabalho será feito pelos robôs e

pelas impressoras 3-D.
O Brasil está atrasado no cenário mundial em

relação a todas essas inovações, especialmente à
automação. Apenas para citar o exemplo dos robôs,
segundo a americana Robotic Industries Association, o
Brasil precisaria ter 200 mil robôs para atender à atual
demanda da indústria nacional, mas tem apenas 11 mil.

A proporção no Brasil seria de 10 robôs por
10 mil habitantes, enquanto nos Estados Unidos e na
Alemanha esse número já é 20 vezes maior.

Segundo o especialista em automação
industrial, CEO e co-fundador da Accede Automação
Industrial, empresa com sede em São Bernardo do
Campo, Marcelo Miranda, desde o final da década de
1990, um total de 2,25 milhões de robôs industriais
foram implementados em todo o mundo. Até 2030, a
previsão é que até 20 milhões de máquinas estejam em
uso globalmente.



De fato, com a convergência de tecnologias
integradas, se não houver uma regulação efetiva nem
políticas públicas de inclusão digital, haverá exclusão em
grande escala e com efeitos deletérios sobre o emprego
e sobre o desenvolvimento de países que não investirem
em inovação, porque poderão ser condenados à
desindustrialização, à desnacionalização, à perda de
direitos sociais, trabalhistas e previdenciários, com o
consequente aumento da desigualdade e da miséria.

Trata-se de sistemas integrados que incluem
desde a segurança de dados, computação nas nuvens,
passando por simulações, realidade aumentada, big-
data, robôs automáticos, internet das coisas, manufatura
aditiva e manufatura customizada, uso intensivo de bio e
nanotecnologia, capaz de chegar até o emprego de
algoritmos na aplicação dessas tecnologias, e outras
formas avançadas que reduzem a presença do homem
nas diversas etapas do processo produtivo.

Ou seja, é uma verdadeira revolução na
capacidade de transmissão de dados, em bytes e em

velocidade, na capacidade de armazenamento,
gerenciamento e processamento de informações, no
emprego de robôs e máquinas, e tudo isto de forma
virtual via satélite, telefonia móvel, wi-fi,
radiocomunicações e outras formas ou sistemas de
comunicação de dados e de otimização de processos.

Nesse cenário, o papel do Estado na regulação
e na proteção dos afetados pela revolução tecnológica é
fundamental, sob pena da ampliação da desigualdade e
da exclusão de milhões de pessoas no Brasil do acesso ao
emprego, do acesso à renda e do acesso ao consumo,
num processo de completa exclusão econômica e social.

A desigualdade, conceitualmente, nada mais é
do que a diferença entre o crescimento da riqueza do
capital e a renda do trabalho. Quando a renda do capital
cresce mais que os ganhos do trabalho, a consequência
será a desigualdade, que em países como o Brasil atinge
níveis alarmantes.



Lamentavelmente, o governo brasileiro, em
lugar de adotar políticas públicas que protejam o
interesse nacional e os trabalhadores, garantindo a
inserção soberana e justa do País nesse ciclo de
modernização, com proteção aos empregos e medidas
preventivas para distribuição dos benefícios da tecnologia
para todos, tem adotado um ajuste fiscal que vai em
direção contrária, sinalizando para a retirada dos pobres
do orçamento público.

São exemplos disso:
a) a Emenda Constitucional nº 95, do teto de gastos,
que congelou, em termos reais, o orçamento público;
b) a reforma trabalhista, que criou novas modalidades
precárias de contração de trabalho, como a pejotização e
o trabalho intermitente;
c) a terceirização generalizada, que precariza as
relações de trabalho, reduz o salário e piora as condições
de trabalho, inclusive em relação à segurança;

d) a reforma da previdência, que modifica os
fundamentos da concessão do benefício em três
dimensões e todas em prejuízo do segurado: aumento da
idade, aumento do tempo de contribuição e redução do
benefício;
e) a reforma 3-D, também conhecida como SuperDRU,
e o Pacto Federativo, que consiste em Desvincular,
Desindexar e Desobrigar o Orçamento Público;
f) a reforma administrativa, que reduz o tamanho e o
papel do Estado na prestação de serviços à população, no
fornecimento de bens e na oferta de programas sociais e
de renda aos carentes e desprovidos.

Como o sindicalismo é o resultado do encontro
entre a vontade e a realidade, como diz o sociólogo
Leôncio Martins Rodrigues, o movimento sindical precisa
ter vontade política e se preparar para essa desafiadora
realidade, na qual o governo brasileiro, em lugar de se
preparar para enfrentar essa nova realidade, faz o inverso
ao investir sobre o desmonte do Estado e dos direitos
trabalhistas e previdenciários.



Nessa perspectiva, algumas iniciativas são
fundamentais:
1 – a retomada de uma espécie de “Pronatec”, em
novas bases, direcionado para a formação e
qualificação de profissionais voltados à realidade
virtual, à automação e à digitalização, inovações que
crescem numa velocidade superior à capacidade atual
de preparação profissional;
2 – a regulamentação do inciso 27 do art. 7º da
Constituição Federal, que garante ao trabalhador
“proteção em face da automação”;
3 – políticas de redução de jornada, sem redução de
trabalho, para que todos tenham acesso ao emprego;
4 – formular uma política de renda mínima nacional,
capaz de assegurar dignidade aos excluídos em face da
revolução tecnológica;
5 – tributação dos ganhos de produtividade,

especialmente os decorrentes da automação, da
digitalização e das inovações que substituem mão-de-
obra, incluindo o comércio eletrônico;
6 – políticas de transição com regras “justas”, com
garantia de emprego ou de renda ao trabalhador, na
hipótese de adoção de novas tecnologias que
impactem negativamente o mercado de trabalho,
como é o caso das inovações em curso, como a
automação, digitalização e internet das coisas.

O desafio da sociedade brasileira é enorme
na atual conjuntura e requer unidade política e de
ação de todos os setores, especialmente do
movimento sindical, cuja função é Organizar,
Representar, Negociar em seu nome e defender os
direitos e interesses dos trabalhadores.



O trabalho em aplicativos e a 
regulamentação de direitos no 
Congresso Nacional



A falta de uma legislação no país que garanta

direitos básicos para os trabalhadores de aplicativos

têm motivado a apresentação de diversas

proposições no Congresso Nacional.

A recente paralisação desses trabalhadores que

reivindicavam melhoria nas condições de trabalho

teve reflexo junto aos parlamentares como mostra

levantamento feito pelo Diap, que identificou a

tramitação de 64 matérias, sendo 55 de inciativa de

deputados federais e 9 de senadores da República.

Todas as proposições se encontram em fase inicial de

tramitação nas Casa Legislativas.

Câmara dos 
Deputados; 

55; 86%

Senado 
Federal; 9; 

14%

Proposições apresentadas no 
Congresso Nacional

Câmara dos
Deputados

Senado Federal



Desde 2018, duas propostas foram apresentadas no Congresso Nacional para resolver a necessidade de

regulamentação de direitos para esses trabalhadores. Em 2019, foram 26 e, em 2020, já se somam mais 36

proposições apresentadas para garantir direitos para esses profissionais, muito importantes, ainda mais na

Pandemia.
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O Estado mais rico no país, São Paulo, lidera na quantidade de proposições para regulamentar direitos aos

trabalhadores em aplicativos. Foram 11 propostas dos deputados federais do Estado. As bancadas do Ceará,

Espírito Santo, Minas Gerais e Paraíba aparecem em seguida com projetos apresentados, 7, 6, 6 e 5,

respectivamente.
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E, os partidos com orientação de esquerda, são os mais preocupados com a situação desses

trabalhadores. O PT, PSB e PDT apresentaram 15, 9 e 7, projetos respectivamente. Por outro lado, nessa

leitura de iniciativa partidária, 21 partidos apresentaram propostas que revelam um grande interesse

dos partidos para criação de uma legislação independente da orientação vinculação política.
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Quanto ao conteúdo das propostas, existem

pelo menos cinco grupos: 1) as que buscam

reconhecer o vínculo empregatício para esses

trabalhadores; 2) as que regulamentam direitos

básicos para esses trabalhadores; 3) as que

estabelecem condições de trabalho e de

remuneração aos trabalhadores; e 4) as que criam

contribuições e taxas para os serviços.

As propostas materializam os reflexos da

pandemia em relação a importância do papel do

Estado e dos direitos para a sociedade numa

conjuntura em que se caminha numa agenda de

esvaziamento de direitos, das instituições e do

acesso à Justiça no qual os trabalhadores em

aplicativo ou plataforma representam esse “novo

normal” de empreendedores sem direitos. Esses

profissionais tornaram-se maior contingente a partir

da aprovação de uma agenda de reforma trabalhista

e de previdência que colocou o negócio acima dos

valores do trabalho e do ser humano.

O Parlamento está a cumprir sua missão institucional
de buscar a regulamentação de direitos para
entregadores e motoristas de aplicativos, mas esse
procedimento exigirá ampliar o debate sobre o uso
das novas tecnologias para outras categorias
profissionais como os das áreas de educação e de
saúde, que podem utilizar a tecnologia na forma de
teletrabalho e de home office, além do avanço da
automatização e da robotização do trabalho, que
coloca um novo desafio para a garantia de direitos,
de condições de trabalho e de representação sindical
desse novo contingente de trabalhadores.



Casa Proposição Ementa Autor UF Partido Apresentação

Câmara dos 

Deputados
PL 3572/2020

Obriga as operadoras de aplicativos de

entrega a manter base de apoio

visando o mínimo de comodidade aos

entregadores

Alencar Santana 

Braga
SP PT 30/06/2020

Câmara dos 

Deputados
PL 3515/2020

Institui regras para o desligamento de

trabalhadores vinculados às empresas

que contratam serviços aplicativos

virtuais.

Rubens Otoni GO PT 26/06/2020

Câmara dos 

Deputados
PL 1344/2020

Dispõe sobre ações, medidas e

diretrizes acerca do enfrentamento ao

Coronavírus (COVID-19),

estabelecendo medidas de apoio às

microempresas, aos

microempreendedores individuais e

profissionais de aplicativos de entregas

e transporte.

João H. Campos PE PSB 31/03/2020

Câmara dos 

Deputados
PL 3748/2020

Institui e dispõe sobre o regime de

trabalho sob demanda.
Tabata Amaral SP PDT 10/07/2020

Câmara dos 

Deputados
PLP 180/2020

Dispõe sobre a contribuição à

Previdência Social e à aposentadoria

especial dos trabalhadores e

trabalhadoras de empresas de

aplicativos.

Reginaldo Lopes 

e outros
MG PT 08/07/2020

Câmara dos 

Deputados
PL 3597/2020

Dispõe sobre os direitos dos

entregados que prestam serviços a

aplicativos de entrega.

Bira do Pindaré MA PSB 01/07/2020

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2256517
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2256333
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2242563
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2257468&fichaAmigavel=nao
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2257010&fichaAmigavel=nao
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2256636


Câmara dos 

Deputados
PL 3594/2020

Dispõe sobre o uso de Equipamentos e

materiais de Proteção por

trabalhadores das empresas que

contratam serviços aplicativos virtuais e

dar outras providências.

José Airton Félix 

Cirilo
CE PT 01/07/2020

Câmara dos 

Deputados
PL 3577/2020

Altera a Consolidação das Leis do

Trabalho - CLT, para estabelecer os

direitos dos empregados que prestam

serviços de entrega de mercadoria por

intermédio de aplicativos.

Márcio Jerry MA PCDOB 01/07/2020

Câmara dos 

Deputados
PL 3554/2020

Dispõe sobre o acesso à Equipamentos

Individuais de Proteção por

trabalhadores vinculados às empresas

que contratam serviços aplicativos

virtuais.

Rubens Otoni GO PT 30/06/2020

Câmara dos 

Deputados
PL 3538/2020

Dispõe sobre o afastamento

remunerado dos trabalhadores

vinculados às empresas que contratam

serviços aplicativos virtuais.

Rubens Otoni GO PT 29/06/2020

Câmara dos 

Deputados
PL 3516/2020

Institui obrigatoriedade de contratação

de seguro de vida e automotiva por

empresas que contratam serviços desta

natureza por aplicativo.

Rubens Otoni GO PT 26/06/2020

Câmara dos 

Deputados
PL 3384/2020

Assegura direitos básicos aos

trabalhadores profissionais que atuam

como entregadores de produtos e

serviços cadastrados em empresas que

operam através de plataforma de

aplicativos de serviços a domicílio, no

período da pandemia provocada pelo

COVID - 19.

Gervásio Maia PB PSB 17/06/2020

Câmara dos 

Deputados
PL 2340/2020

Dispõe sobre a destinação de parte do

percentual retido pelas empresas para

os motoristas e entregadores dos

serviços de transporte por aplicativo,

durante o período de enfrentamento

da emergência de saúde pública

decorrente do coronavírus.

Denis Bezerra CE PSB 04/05/2020

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2256589
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2256537
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2256415
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2256360
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2256334
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2255427
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2251185


Câmara dos 

Deputados
PL 1872/2020

Institui a obrigatoriedade de utilização de EPIs

para os prestadores de serviço de entrega

domiciliar durante o período de emergência em

saúde pública - COVID - 19

Júlio Delgado MG PSB 14/04/2020

Câmara dos 

Deputados
PL 1744/2020

Estabelece medidas para garantia de renda aos

taxistas, mototaxistas, motoristas de transporte

de turismo, motoristas de veículos particulares

de transporte de pessoas ou produtos por

aplicativos de celular e dá outras providências.

Paulo Pimenta RS PT 09/04/2020

Câmara dos 

Deputados
PL 1727/2020

Altera o artigo 2° da Lei 13.982 de 2 de abril de

2020, para inserir o item "d" no artigo 2°,

abrangendo pessoas que, apesar de terem

rendimentos superiores ao determinado, tiveram

seus rendimentos do trabalho informal reduzidos

substancialmente.

Alexandre Frota SP PSDB 08/04/2020

Câmara dos 

Deputados
PL 1686/2020

Dispõe sobre o pagamento de auxílio financeiro

para motoristas e entregadores por aplicativos

em razão dos efeitos econômicos da pandemia

do coronavírus (Covid-19); altera a Lei 13.979, de

6 de fevereiro de 2020 que "Dispõe sobre as

medidas para enfrentamento da emergência de

saúde pública de importância internacional

decorrente do coronavírus responsável pelo

surto de

Erika Kokay DF PT 07/04/2020

Câmara dos 

Deputados
PL 1677/2020

Dispõe sobre medidas a serem adotadas pelas

empresas titulares de plataformas digitais para

entrega de produtos e serviços no sentido evitar

o contágio de coronavírus pelos profissionais de

transporte de produtos e passageiros, enquanto

durar o estado de calamidade pública decretado

pelo Congresso.

Eduardo Bismarck CE PDT 07/04/2020

Câmara dos 

Deputados
PL 1665/2020

Dispõe sobre os direitos dos entregadores que

prestam serviços a aplicativos de entrega durante

o estado de calamidade pública decorrente da

pandemia do coronavírus (Covid-19).

Ivan Valente SP PSOL 07/04/2020

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2248208
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2247054
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2246801
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2244926
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2244914
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2244218


Câmara dos 

Deputados
PL 1136/2020

Estabelece medidas para garantia de renda

aos motoristas de veículos particulares por

aplicativos de celular e dá outras

providências.

Patricia Ferraz AP PODEMOS 27/03/2020

Câmara dos 

Deputados
PL 1082/2020

Institui a Lei de Resposta ao Coronavírus e

dispõe sobre a renda mínima de

emergência e o benefício assistencial a

trabalhadores informais.

Tabata Amaral SP PDT 26/03/2020

Câmara dos 

Deputados
PL 804/2020

Dispõe sobre a proteção tributária,

previdenciária e assistencial em razão da

pandemia relacionada ao COVID-19.

Rodrigo Coelho SC PSB 23/03/2020

Câmara dos 

Deputados
PL 732/2020

Cria o Fundo Nacional de Emergência em

Defesa do Trabalho e Renda.
Helder Salomão ES PT 18/03/2020

Câmara dos 

Deputados
PL 665/2020

Altera a Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de

2012, dispondo sobre medidas de

segurança para o transporte remunerado

privado individual de passageiros e dá

outras providências.

Bibo Nunes RS PSL 17/03/2020

Câmara dos 

Deputados
PL 430/2020

Acrescenta artigo e incisos à Lei nº 13.640,

de 26 de março de 2018, para aperfeiçoar o

regulamento de transporte individual

privado de passageiros.

Alexandre Frota SP PSDB 03/03/2020

Câmara dos 

Deputados
PL 329/2020

Dispõe sobre a obrigatoriedade de

identificação facial ou biométrica e

pagamento por meios eletrônicos em

veículos particulares que exerçam

transporte de passageiros via aplicativos

Julio Cesar Ribeiro DF REPUBLICANOS 14/02/2020

Câmara dos 

Deputados
PL 328/2020

Dispõe sobre mecanismos de segurança

em aplicativos de transportes.
Luis Miranda DF DEM 13/02/2020

Câmara dos 

Deputados
PL 308/2020

Altera a Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de

2012, para dispor sobre o cadastro de

motoristas e usuários em aplicativos de

transporte de passageiros ou cargas.

Marília Arraes PE PT 12/02/2020

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2242206
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2242143
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2241653
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2239560
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2239374
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2238114
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2237590
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2237472
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2237261


Câmara dos 

Deputados
PL 293/2020

Dispõe sobre mecanismos de segurança em

aplicativos de transportes.
Celina Leão DF PP 12/02/2020

Câmara dos 

Deputados
PL 103/2020

Disciplina o serviço de entrega prestado por

empresas a partir de sites e/ou aplicativos

móveis, tornando obrigatório para as mesmas o

Serviço de Atendimento ao Cliente (SAC) e dá

outras providências.

AJ Albuquerque CE PP 04/02/2020

Câmara dos 

Deputados
PL 58/2020

Altera as disposições da Lei 12.587 de 03 de

janeiro de 2012, artigo 11-A, para inserir o limite

de remuneração dos serviços de plataforma

digital.

Alexandre Frota SP PSDB 04/02/2020

Câmara dos 

Deputados
PL 57/2020

Altera as disposições da Lei 8.989 de 24 de

fevereiro de 1995, artigo 1º, para inserir a

categoria de motoristas de aplicativos.

Alexandre Frota SP PSDB 04/02/2020

Senado Federal PL 391/2020

Dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas

de aplicativos de entrega para que ofereçam

seguro de acidentes pessoais para seus

entregadores.

Fabiano Contarat ES REDE 19/02/2020

Senado Federal PL 485/2020

Altera a Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012,

que institui as diretrizes da Política Nacional de

Mobilidade Urbana, para dar mais segurança a

motoristas e usuários do serviço de transporte

individual privado por aplicativos.

Leila Barro DF PSB 02/03/2020

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2237092
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2236505
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2236395
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2236394
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/140790
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/140922


Senado Federal PL 3570/2020

Institui a Lei de Proteção dos Trabalhadores de

Aplicativos de Transporte Individual Privado ou

Entrega de Mercadorias (LPTA). Acrescenta art.

609-A à Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002,

que “institui o Código Civil” e art. 4º-C, à Lei nº

7.998, de 11 de janeiro de 1990, e institui

Contribuição de Intervenção no Domínio

Econômico – CIDE, regulamentando, no âmbito

civil e tributário, o trabalho dos prestadores de

serviços com uso de aplicativos de transporte

individual privado e dá outras providências.

Jaques Wagner BA PT 30/06/2020

Senado Federal PL 1540/2020

Dispõe sobre o percentual máximo a ser retido

pelas empresas organizadoras do serviço de

prestação de transporte remunerado privado

individual de passageiros.

Fabiano Contarato ES REDE 06/04/2020

Câmara dos 

Deputados
PL 6423/2019

Altera a Consolidação das Leis do Trabalho -

CLT, para dispor sobre a relação de emprego

entre empresas e empregados que prestam

serviços de transporte de passageiros ou entrega

de mercadorias por meio de aplicativos.

Rui Falcão SP PT 11/12/2019

Câmara dos 

Deputados
PL 5795/2019

Obriga as empresas de aplicativos a contratar

seguro por morte, invalidez temporária e

permanente e despesas de assistência médica e

suplementares em favor dos trabalhadores que

operacionalizam a prestação de serviços e de

terceiros, quando o sinistro ocorrer durante a

prestação dos serviços.

Eduardo da Fonte PE PP 30/10/2019

Câmara dos 

Deputados
PL 5756/2019

Altera a Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012,

que institui as diretrizes da Política Nacional de

Mobilidade Urbana para garantir direitos

mínimos aos motoristas de transporte

remunerado privado individual de passageiros e

entregadores de aplicativo.

Alexandre Padilha SP PT 30/10/2019

Câmara dos 

Deputados
PL 4841/2019

Torna obrigatória a previsão de vagas em

estacionamentos de aeroportos e terminais

rodoviários interestaduais, para táxis e veículos

que realizem transporte remunerado privado

individual de passageiros por meio de

aplicativos.

Fred Costa MG PATRIOTA 03/09/2019

Câmara dos 

Deputados
PL 3242/2019

Altera a Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012,

para regulamentar o transporte com veículos

ciclo motorizados elétricos e dá outras

providências.

Vinicius Poit SP;MG NOVO 30/05/2019

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/143149
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/141434
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2233843
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2227809
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2227685
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2218438
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2205746


Câmara dos 

Deputados
PL 5069/2019

Altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de

maio de 1943 - Consolidação das Leis do

Trabalho - CLT, com as modificações

introduzidas pela Lei nº 13.467, de 13 de

julho de 2017, para inclusão da Seção IV-B,

no Título III, Capítulo I, para dispor sobre a

relação de emprego entre empresas e

empregados que exercem atividades

através da plataforma de aplicativos de

transporte terrestre e dá outras

providências.

Gervásio Maia PB PSB 17/09/2019

Câmara dos 

Deputados
PL 6110/2019

Altera a Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de

2012, que instituiu as diretrizes da Política

Nacional de Mobilidade Urbana, para

estabelecer a obrigatoriedade de

contratação de seguro de vida para

motoristas de aplicativos.

Luizão Goulart PR REPLICANOS 20/11/2019

Câmara dos 

Deputados
PL 6015/2019

Altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de

maio de 1943, a Consolidação das Leis do

Trabalho (CLT), para incluir entre as

Disposições Especiais sobre duração e

condições de trabalho a Seção XIII-A, dos

"Empregados em Serviços Contratados e

Geridos por Intermédio de Plataformas

Digitais", e dispõe sobre a regularização

de quadro de funcionários de "trabalho

por aplicativo" junto à Justiça do Trabalho.

...

Mário Heringe MG PDT 19/11/2019

Câmara dos 

Deputados
PL 5819/2019

Dispõe sobre mecanismos de segurança

em aplicativos de transporte.
Bosco Costa SE PL 31/10/2019

Câmara dos 

Deputados
PL 5805/2019

Altera a Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de

2012, que institui as diretrizes da Política

Nacional de Mobilidade Urbana, para

dispor sobre a igualdade de tratamento

entre usuário e motorista de serviço de

transporte remunerado privado de

passageiros solicitado por aplicativos.

Edna Henrique PB PSDB 31/10/2019

Câmara dos 

Deputados
PL 5622/2019

Altera a Lei nº 13.640, de 2018, para

reconhecer a relação de emprego entre o

motorista de aplicativo e a empresas que

operam o aplicativo.

Pastor Sargento 

Isidório
BA AVANTE 22/10/2019

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2220389&fichaAmigavel=nao
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2230211
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2229723
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2228013
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2227860
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2226430


Câmara dos 

Deputados
PL 5562/2019

Institui diretrizes da Política Nacional de

Mobilidade Urbana, para regulamentar o

transporte remunerado privado individual

de passageiros, alterando as Leis

13.640/2018 e 12587/2012.

Delegado 

Marcelo Freitas
MG PSL 16/10/2019

Câmara dos 

Deputados
PL 5529/2019

Altera a Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de

2012, que institui as diretrizes da Política

Nacional de Mobilidade Urbana, visando

melhorar a segurança no transporte

remunerado privado individual de

passageiros.

Rafael Motta RN PSB 15/10/2019

Câmara dos 

Deputados
PL 4142/2019

Disciplina o serviço de transporte

particular de passageiros por aplicativo e

dá outras providências

Sergio Vidigal ES PDT 17/07/2019

Câmara dos 

Deputados
PL 2884/2019

Define a competência da Justiça do

Trabalho para processos que envolvam

trabalho individual via plataformas

digitais.

Celso 

Russomanno
SP PRB 14/05/2019

Câmara dos 

Deputados
PL 2255/2019

Altera a Lei 12.587 de 2012 para instituir

valor máximo percentual de comissão

cobrada pelas empresas de transporte

privado individual de passageiros por

aplicativo.

Pedro Augusto 

Bezerra
CE PDT 11/04/2019

Câmara dos 

Deputados
PL 2143/2019

Dispõe sobre a instalação de câmeras de

monitoramento e botão de pânico na

frota de veículos de transporte de

passageiros por aplicativos de

mobilidade urbana e a obrigatoriedade

no momento do cadastro do usuário

incluir fotografia atualizada, em todas

unidades federativas do...

Boca Aberta PR PROS 09/04/2019

Câmara dos 

Deputados
PL 1572/2019

Altera a Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de

2012, para prever a necessidade de

mecanismos que detectem perfis falsos

nos aplicativos de transporte privado,

com o objetivo de proteger passageiros e

motoristas da ocorrência de sinistros

Célio Studart CE PV 19/03/2019

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2225732
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2225351&fichaAmigavel=nao
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2212479
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2203318
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2197822
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2197238
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2194460


Câmara dos 

Deputados
PL 1363/2019

Altera a Lei nº 12.965, de 23 de abril de

2014, para obrigar as aplicações de

internet que ofereçam serviços em

domicílio a disponibilizar informações

sobre o entregador ou prestador do

serviço.

Edna Henrique PB PSDB 12/03/2019

Câmara dos 

Deputados
PL 1355/2019

Altera a Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de

2012, que institui as diretrizes da Política

Nacional de Mobilidade Urbana, para

prever a necessidade de justificativa das

sanções impostas pelos aplicativos de

transporte privado de passageiros aos

seus motoristas e usuários

Célio Studart CE PV 12/03/2019

Câmara dos 

Deputados
PL 448/2019

Regulamenta limite máximo de comissão

cobrada pelas empresas de transporte

remunerado privado individual.

Igor Timo MG PODEMOS 05/02/2019

Senado Federal PL 4437/2019

Altera as Leis nº 8.383, de 30 dezembro de

1991, nº 8.989, de 24 de fevereiro de

1995, e nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012,

para estender os benefícios tributários e

de mobilidade urbana vigentes em favor

de taxistas aos motoristas de transporte

remunerado privado individual de

passageiros cadastrados em aplicativos ou

outras plataformas de comunicação em

rede.

Siqueira Campos TO DEM 13/08/2019

Senado Federal PL 6299/2019

Altera a Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de

2012, para disciplinar o cadastro de

usuários, as informações a serem

fornecidas a usuários e a motoristas e as

ferram

Marcos do Val ES PODEMOS 04/12/2019

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2193614
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2193603
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2191126
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/138106
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/140072


Senado Federal PL 2654/2019

Regulamenta limite máximo de comissão

cobrada pelas empresas de transporte

remunerado privado individual.

Jaques Wagner BA PT 07/05/2019

Senado Federal PL 4239/2019

Altera a Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de

2012, para determinar informações

cadastrais a serem fornecidas pelos

usuários dos serviços de transporte

remunerado privado individual de

passageiros.

Rose de Freitas ES PODEMOS 06/08/2019

Senado Federal PL 6476/2019

Altera a Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de

2012, para fixar multas a favor do

passageiro por falhas na prestação do

serviço e para criar mecanismos de

proteção aos motoristas diante dos riscos

de assaltos e sequestros no caso de

serviços de transporte remunerado privado

individual prestado por empresas que

disponibilizam plataformas eletrônicas para

a contratação dos serviços.

Acir Gurgacz RO PDT 17/12/2019

Câmara dos 

Deputados
PL 10551/2018

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de

1997, que institui o Código de Trânsito

Brasileiro, para possibilitar a realização de

curso preventivo de reciclagem por todos

os condutores que exercem atividade

remunerada em veículo.

Hugo Leal RJ PSD 10/07/2018

Câmara dos 

Deputados
PL 9703/2018

Torna obrigatória a instalação de câmeras

em veículos particulares que exerçam

função remunerada via aplicativos de

transporte.

Rômulo Gouveia PB PSD 06/03/2018

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/136598
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/137910
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https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2181401
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